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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1009527-24.2024.8.26.0161/50000, da Comarca de Diadema, em que é 
embargante EDUARDO IRINEU ARAUJO FERREIRA (JUSTIÇA GRATUITA), é 
embargado SERASA S.A..

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO PAZINE 
NETO (Presidente) E DONEGÁ MORANDINI.

São Paulo, 26 de março de 2025.

SCHMITT CORRÊA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Embargos de Declaração nº 1009527-24.2024.8.26.0161/50000

Embargante: Eduardo Irineu Araujo Ferreira

Embargado: Serasa S. A.

Comarca de Diadema

Voto nº 13.305

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Vícios de omissão não 
caracterizados. Caráter infringente inadmissível. Recurso 
destinado ao prequestionamento da matéria. 
Desnecessidade de referência expressa. Embargos 
rejeitados.

 

Opõe, nesta oportunidade, Eduardo Irineu Araujo Ferreira, os 

presentes embargos declaratórios, em face do acórdão de fls. 374/377, sob argumento 

de omissão e contradição no julgado (fls. 1/6).          

O embargante aponta omissão e contradição na r. sentença. Diz que 

foram concedidos os benefícios da justiça gratuita, contudo, fora condenado no 

pagamento das verbas de sucumbência. Busca a atribuição de efeito infringente e o 

prequestionamento. 

É o relatório.

Conheço dos embargos de declaração opostos, pois tempestivos.

Desnecessária a intimação da parte adversa, por ausência de 

prejuízo. 

Nos termos do art. 1.022, do Código do Processo Civil, os 

embargos declaratórios têm por fim esclarecer dúvidas, contradições, obscuridades e 

omissões existentes dentro do próprio texto do julgado. 

Referidos requisitos não se confundem com o entendimento ou 

teses defendidas pelas partes e eventual contradição deve ocorrer somente em relação 

às passagens do próprio acórdão. O mesmo se diga com relação às omissões, dúvidas 

ou obscuridades. 

Examinando-se as questões ora debatidas, não se percebe qualquer 

equívoco no v. acórdão recorrido, o qual foi objeto de análise, estando a decisão 
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devidamente fundamentada.

Observo que, após terem sido concedidos os benefícios da 

gratuidade judiciária (fl. 80), o beneficiário não deixa de ser condenado nas verbas de 

sucumbência, mas, de acordo com o art. 98, § 3º, do CPC: “Vencido o beneficiário, 

as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva 

de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos 

subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor 

demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 

justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais 

obrigações do beneficiário.”

Outrossim, in casu, verifica-se que o v. acórdão cumpriu a 

prestação jurisdicional e adotou a tese que entendeu viável, sendo que as questões ora 

suscitadas apenas se prestam a evidenciar o inconformismo do embargante com a 

decisão colegiada prolatada, sem espaço em sede de embargos de declaração. 

Assim estabelecido, em que pesem os esforços argumentativos, os 

elementos trazidos nestes embargos declaratórios são incapazes de alterar o decisium. 

Anote-se, por fim, que as demais questões arguidas pelas partes 

ficam prejudicadas, pois, segundo a orientação do STJ, no julgamento do EDcl no 

MS 21.315/DF, em 08/06/2016, de relatoria da Ministra Diva Malerbi: "o julgador 

não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão (...), sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida."

Para fins de prequestionamento, anota-se estar o julgado em 

conformidade com a legislação constitucional e infraconstitucional mencionada pelas 

partes. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, nos termos 

acima delineados. 

SCHMITT CORRÊA

Relator
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